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A REINDUSTRIALIZAÇÃO E O CASO PORTUGUÊS 

I - A REINDUSTRIALIZAÇÃO E O CASO PORTUGUÊS 

 

O Ocidente – EUA e Europa - parecia ter perdido a indústria para a China mas nos EUA 

começa-se a sentir que a deslocalização industrial para a China e para outros países 

emergentes foi longe de mais.  
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Com efeito começa-se a perceber que: 

 

● quando se deslocaliza produção industrial por razões de custos salariais, haverá alguns 

ganhos de curto prazo mas esses não tomam em conta custos logísticos, os riscos de gestão 

das cadeias de abastecimento e que as empresas subcontratadas, depois de dominarem a 

tecnologia, avançam para a inovação e para a criação de marcas, acabando muitas vezes por 

constituir uma séria ameaça à empresa ocidental. 

 

● há uma ligação entre produção industrial, desenvolvimento tecnológico e inovação. 

Quando se deslocalizam produções industriais de forma duradoura, a capacidade de 

desenvolvimento de novos produtos e a inovação acabam por ser postos em causa na 

empresa que deslocalizou. 
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Os EUA já não conseguirão fazer retornar muitas produções industriais que deslocalizaram 

porque entretanto perderam esses “skills” industriais. Mas nos EUA os seus típicos pontos-

fortes estão neste momento a gerar uma revitalização da sua indústria, e a aumentar a sua 

liderança tecnológica como é evidente nas redes sociais e no “cloud computing” 

 

Nas novas indústrias com elevado crescimento como maquinaria industrial, robótica, 

aeroespacial, biotecnologia, automóveis eléctricos e baterias recarregáveis, nanotecnologia 

há a consciência que não se deve seguir o paradigma do fim do século XX: os EUA 

investigavam, concebiam e desenvolviam os novos produtos mas depois a produção industrial 

era integralmente feita na China e noutros países emergentes. 
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Voltar-se-á a produzir de novo nos EUA, com maior integração dos segmentos da cadeia de 

valor no próprio território. O enfraquecimento do dólar e o controle de salários nos EUA 

permitem-lhe voltar a ser de novo uma plataforma industrial. 

 

Os EUA continuam a ser a economia mais competitiva do Mundo. Ela é conduzida pelas 

forças de mercado e não pelo planeamento central, é muito inovadora, recompensa a 

inovação e protege a propriedade intelectual. Os EUA continuam a ser o maior mercado para 

bens e serviços sofisticados. 

 

Os EUA estão a mostrar que quando se investe nas pessoas e nas tecnologias e se criam novos 

modelos de negócio, é possível trazer de volta a indústria. 
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Os custos dos fretes nos transportes, os custos de materiais e os salários aumentam na China, 

onde não se tem controle da cadeia de abastecimento. 

 

Numa altura em que o “time-to-market” é essencial, separar a I&DT e o desenvolvimento 

da produção não fará grande sentido. 

 

A produção industrial depende do ecossistema em que se vive. Necessita recursos de capital, 

boas escolas técnicas, “business schcools” e universidade. 

 

Há postos de trabalho e actividades industriais que podem voltar ao Ocidente se se tornar 

em conta todos os custos e não apenas os custos laborais. 
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A partir dos anos 80 do século passado, o poder nas empresas passou dos responsáveis pela 

produção para os financeiros, que serviriam como agentes dos mercados financeiros com 

terríveis pressões para os retornos de curto prazo. 

 

Os financeiros viram então a actividade de produção apenas como un centro de custos e daí a 

tendência para o outsourcing e o offshoring, pondo em causa a capacidade para inovar pois 

não consideravam a produção industrial parte dum sistema de inovação. 

 

Tudo isto está a ser posto em causa nos EUA e espero bem que esta discussão chegue à 

Europa, onde até agora apenas a Alemanha parecia contrariar este modelo de 

desindustrialização. 
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Japão, Coreia do Sul, Alemanha, China têm sido as potencias industriais. 

 

É imperioso que outros países europeus reforcem este “come-back” para a reindustrialização. 

 

O problema europeu não é apenas um problema financeiro da crise de dívidas soberanas. É 

preciso perceber que a Europa envelheceu, acomodou-se a ser a potência do “life-style” e 

tem perdido empregos industriais para os outros continentes. Se se perceber que é nos 

empregos industriais que se gera maior valor acrescentado e que os serviços estão 

intimamente ligados à actividade industrial, percebe-se que a desindustrialização europeia é 

uma causa determinante do seu impasse económico e da “malaise” europeia. 
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Velho Modelo Novo Modelo 

CARACTERÍSTICAS GERAIS 

Mercados Estáveis Dinâmicos 

Domínio de Competição Nacional Regional/Global 

Forma Organizacional Hierárquica 

Burocrática 

Integrada em rede 

Divisão Internacional do 
Trabalho 

Ocidente – trabalho 
qualificado com salários 
elevados 

PVD – trabalho não 
qualificado e salários baixos 

Países emergentes com 
qualificações elevadas e 

salários não elevados (China e 
Índia) 

II – O NOVO E O VELHO MODELO 
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Velho Modelo Novo Modelo 

INDUSTRIA 

Organização da 
Produção 

Em massa Flexivel 

Factores de crescimento Capital; 
Trabalho 

Conhecimento; 
Inovação 

Tecnologia Mecanização Digitalização 

Vantagem Competitiva Economias de Escala Qualidade;  
Tempo de Entrega 

Relação com outras Isolamento Alianças Estratégicas 

Investigação, 
Desenvolvimento e 

Inovação 

Baixa/ Moderada Elevada 

Conceito Manufactura Também serviços a montante (concepção, engenharia 
e desenvolvimento) e a jusante (circuito de distribuição 
e ligação ao cliente, serviços de manutenção, reparação 

e pós venda, gestão do binómio marca-produto) 
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Velho Modelo Novo Modelo 

GLOBALIZAÇÃO 

Bens Produtos transaccionáveis Serviços não transaccionáveis 
passam a transaccionáveis 

Deslocalização Sectores e empresas Segmentos da cadeia de valor 

MÃO DE OBRA 

Política/Objectivo Pleno Emprego Salários e Rendimentos mais 
elevados 

Natureza do emprego Estável Risco e Oportunidade 

Empregabilidade 



Luís Mira Amaral Porto, 24 de Fevereiro de 2014 

 12 

A REINDUSTRIALIZAÇÃO E O CASO PORTUGUÊS 

III – O CASO PORTUGUÊS 

 

A APOSTA NA INDÚSTRIA E NOS BENS TRANSACCIONÁVEIS 
 

Como dizia Artur Miller “uma era chega ao fim quando as suas ilusões básicas estão 

esgotadas…” 
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É o que está a acontecer em Portugal quando se percebe que: 

 

● a adesão à União Económica e Monetária não fez esquecer o problema da balança de 

pagamentos com o exterior, pois uma União Monetária entre Estados Soberanos é vulnerável 

às crises de Balanças de Pagamentos dos Estados membros. 

 

● o Estado e a aposta nos bens não transaccionáveis não se pode substituir numa pequena 

economia aberta como a nossa ao sector dos bens transaccionáveis. 

 

● o Estado não é uma fortaleza inexpugnável e as finanças públicas podem entrar em 

“default” 
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Não mais é possível pensar que a simples ultrapassagem da crise pelo núcleo duro da União 

Europeia, nos iria resolver o problema, arrastando, como acontecia no passado, as 

exportações dos sectores tradicionais, os quais hoje estão seriamente ameaçadas pela 

globalização. É que sendo hoje a Europa uma economia aberta ao exterior, quando a Europa 

cresce, os asiáticos também aproveitam e exportam para a Europa. Assim, o perfil, 

diferenciação e competitividade das nossas exportações face às novas potências emergentes 

também conta. Assim sendo, isso não chega para reequilibrar a balança externa e pagar os 

juros do endividamento externo. 
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Temos uma oferta de bens e serviços transaccionáveis com a qual não conseguiremos ter 

uma trajectória de convergência com a União Europeia.  

 

O crescimento económico e as preocupações de competitividade precisam naturalmente de 

ser acompanhadas por preocupações de distribuição de riqueza. Se não houver coragem para 

criar um ecossistema favorável à competitividade empresarial e à criação de emprego, a 

crise social vai agravar-se dramaticamente.  

 

A grande preocupação da política económica tem de ser então a questão da 

competitividade. Só tornando o país mais produtivo e competitivo é que poderemos 

melhorar a prazo a nossa qualidade de vida e reduzir as desigualdades. Fala-se muito na 

necessidade de aumentar as exportações. Mas sem competitividade não teremos produtos 

para vender no mercado internacional! 
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Portugal nunca assumiu as políticas financeiras e económicas essenciais à competitividade 

externa e sustentabilidade financeira, indispensáveis à participação no Euro. Ao esforço feito 

para aderir seguiu-se logo o abandono de políticas exigentes e indispensáveis. 

 

 A perda de competitividade evidenciada pelo deficie da balança corrente atingiu níveis de 

alarme desde 2000 e a crise actual, potenciada pela crise internacional, não será resolvida 

sem encarar, de forma decidida e persistente, as raízes do problema. 

 

Em meados dos anos 90, a agricultura e a indústria representavam quase 30% do PIB. Hoje 

representam apenas 16%.  
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Há que voltar a pensar de novo nas actividades produtivas, reindustrializando o país! Mas 

reindustrializar o país não significa voltar a modelos do passado, assentes na mão-de-obra 

barata, mas sim aderir ao modelo de economia do conhecimento, injectando conhecimento e 

engenheiros nas nossas empresas! 

 

Reindustrialização nos dias de hoje deve ter um conceito mais lato. Não é apenas a 

manufactura mas sim todos os bens e serviços transacionáveis que conseguimos não só 

exportar mas em que também conseguimos reduzir em mercado aberto e concorrencial as 

importações através da produção nacional! 

 

Por outro lado, ao contrário dos EUA, nós não fomos tão longe na deslocalização industrial 

pelo que não temos ainda o problema de termos perdido os nossos “skills” industriais. 
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Temos que aproveitar a nossa flexibilidade evoluindo para produtos individualizados e 

pequenas series, como o vestuário e o calçado estão a fazer, com grande qualidade, com 

entrega rápida em mercados exigentes. Um pequeno país como Portugal terá grande 

dificuldade em competir com grandes economias massificadas em produtos pouco 

valorizados e tem que usar a flexibilidade da sua mão–obra para aproveitar rapidamente as 

oportunidades. 

 

Tudo isto é naturalmente facilitado pelos actuais sistemas de informação que permitem 

processos industriais flexíveis e entregas rápidas das pequenas séries coisa que as grandes 

economias massificadas terão dificuldade em fazer. 

  

Por outro lado, as nossas PME’s têm que saber integrar-se nas cadeias de valor das grandes 

empresas globais. 
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IV - UM NOVO PROGRAMA DE APOIO À INDÚSTRIA E AOS BENS 

TRANSACCIONÁVEIS: A APOSTA PARA O CRESCIMENTO  
 

É aqui que se jogam a competitividade externa, o crescimento e o emprego. É, então, 

essencial e impõe-se no pós-crise um novo programa de apoio focado nos bens e serviços 

transaccionáveis, com um âmbito de intervenção sectorial com a lógica do PEDIP com os 

seguintes eixos: 

 1. Fomentar o agrupamento dos sectores industriais em clusters, levando ao adensamento 

das relações intra-industriais com mecanismos de acesso ao crédito através dos sistemas de 

garantia mútua. 

 

2. Dinamização dos “clusters” e pólos de competitividade, ligando universidades, institutos 

politécnicos e centros de investigação com empresas e respectivas associações nos vários 

sectores da indústria portuguesa. 

 



Luís Mira Amaral Porto, 24 de Fevereiro de 2014 

 20 

A REINDUSTRIALIZAÇÃO E O CASO PORTUGUÊS 

3. Revitalização das infra-estruturas tecnológicas criadas pelo PEDIP, designadamente dos 

centros tecnológicos, com o apoio a novos institutos de novas tecnologias nos domínios da 

biotecnologia, nanotecnologia e tecnologias energéticas. 

 

4. Sistema de Incentivos Financeiros à Inovação e Investigação Industrialmente Orientada 

nas empresas, privilegiando as ligações às universidades e aos centros de conhecimento. 

 

5. Apoio à criação de Núcleos de Inovação nas PME’s e de Centros do I&DT nos grupos 

económicos e empresas. As empresas que tenham estes núcleos e estes centros deverão 

fazer parte do Sistema Científico e Tecnológico Nacional (SCTN) em perfeita igualdade com as 

universidades e os centros de investigação no que toca aos apoios públicos. 
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6. Revitalização dos Laboratórios do Estado das áreas industriais e agro-industriais, 

passando os seus investigadores a serem classificados em função das patentes criadas e do 

trabalho feito em ligação com as empresas.  

 

7. Sistema de incentivos ao investimento inovador, englobando a logística, distribuição e 

racionalização energética e ambiental. 

 

8. Reforço dos mecanismos de garantia mútua criados no PEDIP II para apoio ao 

investimento produtivo e ao fundo de maneio das empresas. 
 



Luís Mira Amaral Porto, 24 de Fevereiro de 2014 

 22 

A REINDUSTRIALIZAÇÃO E O CASO PORTUGUÊS 

9. Apoio da AICEP à promoção externa das empresas e marcas e ao investimento externo na 

logística e nos canais de distribuição, em consonância com a criação de valor na economia 

global. 

 

10. Reformulação dos Centros de Formação Protocolares de modo a formarem os talentos 

de que a indústria hoje necessita. A industria hoje já não tem o velho operário indiferenciado, 

mas sim técnicos e engenheiros qualificados! 

 

11. Revitalização das Escolas Tecnológicas lideradas pelo Ministério da Economia, 

funcionando em rede com as infra-estruturas tecnológicas e as empresas industriais e não sob 

a alçada do sistema formal de ensino, como está a acontecer.  
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12. Lançamento de um Programa Universidade-Indústria por forma a:  

- Criar uma imagem positiva para a indústria portuguesa nos jovens do ensino superior e 

universitário; indústria, nos nossos dias, é criatividade, design, conhecimento, inovação e não 

manufactura massificada!  

- Dotar os cursos do ensino superior e universitário com os “skills” necessários à actividade 

industrial moderna.  

 

13. Lançar com as Universidades Portuguesas e seus Institutos de Formação para Executivos 

um programa de acção-formação para introduzir jovens quadros nas empresas, com um 

apoio público transitório e sem as exigências “aparentemente” protectoras da actual 

legislação laboral. Tal levaria a que mantivesse a actual legislação para os que estão e se 

fizesse outra extremamente flexível para os jovens. Os jovens não querem a protecção "falsa" 

da legislação, querem oportunidades para mostrarem o que valem! 
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14. Reforço do Crédito Fiscal ao Investimento. 

 

15. Introduzir a amortização do goodwill como custo fiscal para incentivar movimentos de 

concentração e de internacionalização. 

 

16. Reduzir o tempo de reembolso do IVA, sincronizando para as PME’s o reembolso com o 

recebimento efectivo pelo produto ou serviço prestado.  
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17. Aplicar uma majoração, em sede de IRC, às despesas resultantes da contratação de 

pessoal especializado nas áreas técnicas, design, marketing e técnico-comercial  

 

18. Reforçar e agilizar o SIFIDE, sistema de incentivos fiscais focalizando-o no apoio à 

Investigação e Desenvolvimento Tecnológico industrialmente orientado e à inovação 

empresarial. 

 

19. Negociar com a União Europeia uma derrogação transitória para concentração dos 

apoios financeiros, fiscais e para-fiscais nas empresas de bens e serviços transaccionáveis. 
 





Banco BIC – A recent and impressive success

Banco BIC

(Angola)

Banco BIC
Português
(Portugal)

Brand 
“Banco

BIC”

Luanda
based operator

Chairman and 
CEO:

Fernando Teles

Lisbon 
based operator

Chairman:
Fernando Teles

CEO:
Mira Amaral
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February 18th and 19th 2014, 

2013 

At the end of 2005 Banco BIC started operating in Angola, a retail bank with a total equity of 
30 million USD and a total network of 17 branches. 

Banco BIC Português started operating at May 2008, with the same shareholders of BIC 
Angola, using the brand Banco BIC to develop its banking business in Portugal. 

Banco BIC in Angola became the largest private bank in terms of geographic coverage. 

Banco BIC Português merged with another bank, formally named BPN - Banco Português de 
Negócios, following the acquisition of its capital by the shareholders of Banco BIC Português 
to the Portuguese Government (Privatisation process). 
 

This operation allowed a significant increase of the commercial network of BIC in Portugal. 

2012 

2010 

2008 

Banco BIC – Milestones 
 

• Banco BIC in Angola entered the TOP 30 biggest Banks in Africa. 
 

• Banco BIC in Angola reached over 810,000 customers, 1,700 employees and a total of 184 
branches. 

• Banco BIC Português reached over 260,000 customers, 1,365 employees and a total of 201 
branches. 

• Banco BIC is developing a strategy of International expansion, studying markets with a 
close relation with Angola and Portugal, such as Brazil, Cape Vert, Namibia, South Africa 
and Democratic Republic of Congo. 

2005 
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BANCO BIC (ANGOLA) 
• Banco  BIC  has  kept  to  his  own  expansion  plan  both  in  terms  of  growing  the 

commercial network and the increase in its business turnover. 
 

• Expansion of the commercial network with the opening of 19 new branches and an 
increasingly wide coverage of the national territory. 

 

• Substantial  increase  of  turnover  with  a  strengthening  of  its  position  on  the  market 
share (12,38%) and raised funds (12,91%). 

 

• Substantial  increase  of  foreign  exchange  amount  acquired  on  the  primary  market 
enabled the consolidation of Banco BIC as the reference for Angolan importers. 

2012 
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Financial highlights 
Banco BIC, S.A. 
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Financial highlights 
Banco BIC, S.A. 
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Banco BIC Angola is the private bank with the largest branch network in Angola.

Banco BIC, S.A.
Financial highlights
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Business centres 

202  Branches,  of  which  109  in  Luanda 
and 93    distributed    throughout    the 
remaining provinces of Angola. 
 

 
 

15 Corporate Centres and 3 Investment 
Centres 
 
 
2 Private Banking Units 

Banco BIC, S.A. 
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Banco BIC won the Sirius Award 2013 for the best financial sector company. 
 
 

This  award  is  one  of  the  most  prestigious  distinctions  in  the  country  and  it 
highlights the best management practices in the financial sector in Angola. 

Banco BIC, S.A. 
Sirius 2013 Award 
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BANCO BIC PORTUGUÊS 
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Banco BIC Português, S.A. 

Before 
merging 
with BPN 
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Banco BIC Português, S.A.

Net Income (accumulated values)

Financial statements not audited.

BIC reached
break-even
by October 

2013

In october we reached the break-even and the net profit in the end of the year means we have 
made a successfull turnaround

After
merging
with BPN

thousand Euros
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Banco BIC Português, S.A.

Loans to customers
Million Euros

+34,5%

Loans to customers grew 20% over the year 2013 
(excluding commercial paper taken by Financial Area).

After
merging
with BPN

Mar-12 Dec-12 Mar-13 Dec-13Sep-13Jun-13

Financial statements not audited.
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Million Euros

Deposits from customers more than doubled in 2013.

+121,5%

Banco BIC Português, S.A.
Deposits from customers

After
merging
with BPN

Mar-12 Dec-12 Mar-13 Dec-13Jun-13 Sep-13

Term deposits

Financial statements not audited.

Demand deposits
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Banco BIC Português, S.A. 

•201 branches around Portugal, 
from north  to  south,  including  
Portuguese islands, Azores and 
Madeira. 

 
 

• 15 Corporate Centres, focused 
on establishing a diversified and 
personalized offer to BIC customers. 

 
 

•2 Private Banking units, one in 
Porto and another in Lisbon. 

 
 

•External Promoters, a 
complementary net between retail, 
corporate and individual. 

Business centres in Portugal After 
merging 
with BPN 
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Banco BIC Português, S.A. 

Banco BIC was the first bank to provide 
currency exchange services for Kwanzas 
in  Portugal.  This  service  which  began  in 
November   2013,   is   exclusive   to   notes 
issued  from  October  2012  and  is  available 
in   fifteen   branches   spread   around   the 
country. 
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Internacional expansion strategy 

 
 

BIC is   developing   a   strategy   of   international   expansion.   Currently,   BIC’s 
shareholders are studying markets with a close relation with Angola and Portugal. 
We operate now in Brazil and Cape Vert and we will launch from scratch operations 
in Namibia, South Africa and Democratic Republic of Congo. 
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	A REINDUSTRIALIZAÇÃO �E O CASO PORTUGUÊS
	I - A REINDUSTRIALIZAÇÃO E O CASO PORTUGUÊS��O Ocidente – EUA e Europa - parecia ter perdido a indústria para a China mas nos EUA começa-se a sentir que a deslocalização industrial para a China e para outros países emergentes foi longe de mais. ���
	Com efeito começa-se a perceber que:��● quando se deslocaliza produção industrial por razões de custos salariais, haverá alguns ganhos de curto prazo mas esses não tomam em conta custos logísticos, os riscos de gestão das cadeias de abastecimento e que as empresas subcontratadas, depois de dominarem a tecnologia, avançam para a inovação e para a criação de marcas, acabando muitas vezes por constituir uma séria ameaça à empresa ocidental.��● há uma ligação entre produção industrial, desenvolvimento tecnológico e inovação. Quando se deslocalizam produções industriais de forma duradoura, a capacidade de desenvolvimento de novos produtos e a inovação acabam por ser postos em causa na empresa que deslocalizou.�
	Os EUA já não conseguirão fazer retornar muitas produções industriais que deslocalizaram porque entretanto perderam esses “skills” industriais. Mas nos EUA os seus típicos pontos-fortes estão neste momento a gerar uma revitalização da sua indústria, e a aumentar a sua liderança tecnológica como é evidente nas redes sociais e no “cloud computing”��Nas novas indústrias com elevado crescimento como maquinaria industrial, robótica, aeroespacial, biotecnologia, automóveis eléctricos e baterias recarregáveis, nanotecnologia há a consciência que não se deve seguir o paradigma do fim do século XX: os EUA investigavam, concebiam e desenvolviam os novos produtos mas depois a produção industrial era integralmente feita na China e noutros países emergentes.
	Voltar-se-á a produzir de novo nos EUA, com maior integração dos segmentos da cadeia de valor no próprio território. O enfraquecimento do dólar e o controle de salários nos EUA permitem-lhe voltar a ser de novo uma plataforma industrial.��Os EUA continuam a ser a economia mais competitiva do Mundo. Ela é conduzida pelas forças de mercado e não pelo planeamento central, é muito inovadora, recompensa a inovação e protege a propriedade intelectual. Os EUA continuam a ser o maior mercado para bens e serviços sofisticados.��Os EUA estão a mostrar que quando se investe nas pessoas e nas tecnologias e se criam novos modelos de negócio, é possível trazer de volta a indústria.
	Os custos dos fretes nos transportes, os custos de materiais e os salários aumentam na China, onde não se tem controle da cadeia de abastecimento.��Numa altura em que o “time-to-market” é essencial, separar a I&DT e o desenvolvimento da produção não fará grande sentido.��A produção industrial depende do ecossistema em que se vive. Necessita recursos de capital, boas escolas técnicas, “business schcools” e universidade.��Há postos de trabalho e actividades industriais que podem voltar ao Ocidente se se tornar em conta todos os custos e não apenas os custos laborais.�
	A partir dos anos 80 do século passado, o poder nas empresas passou dos responsáveis pela produção para os financeiros, que serviriam como agentes dos mercados financeiros com terríveis pressões para os retornos de curto prazo.��Os financeiros viram então a actividade de produção apenas como un centro de custos e daí a tendência para o outsourcing e o offshoring, pondo em causa a capacidade para inovar pois não consideravam a produção industrial parte dum sistema de inovação.��Tudo isto está a ser posto em causa nos EUA e espero bem que esta discussão chegue à Europa, onde até agora apenas a Alemanha parecia contrariar este modelo de desindustrialização.�
	Japão, Coreia do Sul, Alemanha, China têm sido as potencias industriais.��É imperioso que outros países europeus reforcem este “come-back” para a reindustrialização.��O problema europeu não é apenas um problema financeiro da crise de dívidas soberanas. É preciso perceber que a Europa envelheceu, acomodou-se a ser a potência do “life-style” e tem perdido empregos industriais para os outros continentes. Se se perceber que é nos empregos industriais que se gera maior valor acrescentado e que os serviços estão intimamente ligados à actividade industrial, percebe-se que a desindustrialização europeia é uma causa determinante do seu impasse económico e da “malaise” europeia.�
	II – O NOVO E O VELHO MODELO�
	Número do slide 10
	Número do slide 11
	III – O CASO PORTUGUÊS��A APOSTA NA INDÚSTRIA E NOS BENS TRANSACCIONÁVEIS��Como dizia Artur Miller “uma era chega ao fim quando as suas ilusões básicas estão esgotadas…”�
	É o que está a acontecer em Portugal quando se percebe que:��● a adesão à União Económica e Monetária não fez esquecer o problema da balança de pagamentos com o exterior, pois uma União Monetária entre Estados Soberanos é vulnerável às crises de Balanças de Pagamentos dos Estados membros.��● o Estado e a aposta nos bens não transaccionáveis não se pode substituir numa pequena economia aberta como a nossa ao sector dos bens transaccionáveis.��● o Estado não é uma fortaleza inexpugnável e as finanças públicas podem entrar em “default”
	Não mais é possível pensar que a simples ultrapassagem da crise pelo núcleo duro da União Europeia, nos iria resolver o problema, arrastando, como acontecia no passado, as exportações dos sectores tradicionais, os quais hoje estão seriamente ameaçadas pela globalização. É que sendo hoje a Europa uma economia aberta ao exterior, quando a Europa cresce, os asiáticos também aproveitam e exportam para a Europa. Assim, o perfil, diferenciação e competitividade das nossas exportações face às novas potências emergentes também conta. Assim sendo, isso não chega para reequilibrar a balança externa e pagar os juros do endividamento externo.
	Temos uma oferta de bens e serviços transaccionáveis com a qual não conseguiremos ter uma trajectória de convergência com a União Europeia. ��O crescimento económico e as preocupações de competitividade precisam naturalmente de ser acompanhadas por preocupações de distribuição de riqueza. Se não houver coragem para criar um ecossistema favorável à competitividade empresarial e à criação de emprego, a crise social vai agravar-se dramaticamente. ��A grande preocupação da política económica tem de ser então a questão da competitividade. Só tornando o país mais produtivo e competitivo é que poderemos melhorar a prazo a nossa qualidade de vida e reduzir as desigualdades. Fala-se muito na necessidade de aumentar as exportações. Mas sem competitividade não teremos produtos para vender no mercado internacional!
	Portugal nunca assumiu as políticas financeiras e económicas essenciais à competitividade externa e sustentabilidade financeira, indispensáveis à participação no Euro. Ao esforço feito para aderir seguiu-se logo o abandono de políticas exigentes e indispensáveis.�� A perda de competitividade evidenciada pelo deficie da balança corrente atingiu níveis de alarme desde 2000 e a crise actual, potenciada pela crise internacional, não será resolvida sem encarar, de forma decidida e persistente, as raízes do problema.��Em meados dos anos 90, a agricultura e a indústria representavam quase 30% do PIB. Hoje representam apenas 16%. 
	Há que voltar a pensar de novo nas actividades produtivas, reindustrializando o país! Mas reindustrializar o país não significa voltar a modelos do passado, assentes na mão-de-obra barata, mas sim aderir ao modelo de economia do conhecimento, injectando conhecimento e engenheiros nas nossas empresas!��Reindustrialização nos dias de hoje deve ter um conceito mais lato. Não é apenas a manufactura mas sim todos os bens e serviços transacionáveis que conseguimos não só exportar mas em que também conseguimos reduzir em mercado aberto e concorrencial as importações através da produção nacional!��Por outro lado, ao contrário dos EUA, nós não fomos tão longe na deslocalização industrial pelo que não temos ainda o problema de termos perdido os nossos “skills” industriais.�
	Temos que aproveitar a nossa flexibilidade evoluindo para produtos individualizados e pequenas series, como o vestuário e o calçado estão a fazer, com grande qualidade, com entrega rápida em mercados exigentes. Um pequeno país como Portugal terá grande dificuldade em competir com grandes economias massificadas em produtos pouco valorizados e tem que usar a flexibilidade da sua mão–obra para aproveitar rapidamente as oportunidades.��Tudo isto é naturalmente facilitado pelos actuais sistemas de informação que permitem processos industriais flexíveis e entregas rápidas das pequenas séries coisa que as grandes economias massificadas terão dificuldade em fazer.� �Por outro lado, as nossas PME’s têm que saber integrar-se nas cadeias de valor das grandes empresas globais.
	IV - UM NOVO PROGRAMA DE APOIO À INDÚSTRIA E AOS BENS TRANSACCIONÁVEIS: A APOSTA PARA O CRESCIMENTO ��É aqui que se jogam a competitividade externa, o crescimento e o emprego. É, então, essencial e impõe-se no pós-crise um novo programa de apoio focado nos bens e serviços transaccionáveis, com um âmbito de intervenção sectorial com a lógica do PEDIP com os seguintes eixos:� 1. Fomentar o agrupamento dos sectores industriais em clusters, levando ao adensamento das relações intra-industriais com mecanismos de acesso ao crédito através dos sistemas de garantia mútua.��2. Dinamização dos “clusters” e pólos de competitividade, ligando universidades, institutos politécnicos e centros de investigação com empresas e respectivas associações nos vários sectores da indústria portuguesa.�
	3. Revitalização das infra-estruturas tecnológicas criadas pelo PEDIP, designadamente dos centros tecnológicos, com o apoio a novos institutos de novas tecnologias nos domínios da biotecnologia, nanotecnologia e tecnologias energéticas.��4. Sistema de Incentivos Financeiros à Inovação e Investigação Industrialmente Orientada nas empresas, privilegiando as ligações às universidades e aos centros de conhecimento.��5. Apoio à criação de Núcleos de Inovação nas PME’s e de Centros do I&DT nos grupos económicos e empresas. As empresas que tenham estes núcleos e estes centros deverão fazer parte do Sistema Científico e Tecnológico Nacional (SCTN) em perfeita igualdade com as universidades e os centros de investigação no que toca aos apoios públicos.�
	6. Revitalização dos Laboratórios do Estado das áreas industriais e agro-industriais, passando os seus investigadores a serem classificados em função das patentes criadas e do trabalho feito em ligação com as empresas. ��7. Sistema de incentivos ao investimento inovador, englobando a logística, distribuição e racionalização energética e ambiental.��8. Reforço dos mecanismos de garantia mútua criados no PEDIP II para apoio ao investimento produtivo e ao fundo de maneio das empresas.�
	9. Apoio da AICEP à promoção externa das empresas e marcas e ao investimento externo na logística e nos canais de distribuição, em consonância com a criação de valor na economia global.��10. Reformulação dos Centros de Formação Protocolares de modo a formarem os talentos de que a indústria hoje necessita. A industria hoje já não tem o velho operário indiferenciado, mas sim técnicos e engenheiros qualificados!��11. Revitalização das Escolas Tecnológicas lideradas pelo Ministério da Economia, funcionando em rede com as infra-estruturas tecnológicas e as empresas industriais e não sob a alçada do sistema formal de ensino, como está a acontecer. �
	12. Lançamento de um Programa Universidade-Indústria por forma a: �- Criar uma imagem positiva para a indústria portuguesa nos jovens do ensino superior e universitário; indústria, nos nossos dias, é criatividade, design, conhecimento, inovação e não manufactura massificada! �- Dotar os cursos do ensino superior e universitário com os “skills” necessários à actividade industrial moderna. ��13. Lançar com as Universidades Portuguesas e seus Institutos de Formação para Executivos um programa de acção-formação para introduzir jovens quadros nas empresas, com um apoio público transitório e sem as exigências “aparentemente” protectoras da actual legislação laboral. Tal levaria a que mantivesse a actual legislação para os que estão e se fizesse outra extremamente flexível para os jovens. Os jovens não querem a protecção "falsa" da legislação, querem oportunidades para mostrarem o que valem!
	14. Reforço do Crédito Fiscal ao Investimento.��15. Introduzir a amortização do goodwill como custo fiscal para incentivar movimentos de concentração e de internacionalização.��16. Reduzir o tempo de reembolso do IVA, sincronizando para as PME’s o reembolso com o recebimento efectivo pelo produto ou serviço prestado. �
	17. Aplicar uma majoração, em sede de IRC, às despesas resultantes da contratação de pessoal especializado nas áreas técnicas, design, marketing e técnico-comercial ��18. Reforçar e agilizar o SIFIDE, sistema de incentivos fiscais focalizando-o no apoio à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico industrialmente orientado e à inovação empresarial.��19. Negociar com a União Europeia uma derrogação transitória para concentração dos apoios financeiros, fiscais e para-fiscais nas empresas de bens e serviços transaccionáveis.�
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